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Lei do Rio sobre concurso publico éinconstitucional

Oinciso VII, do artigo 77 da Constituicdo Estadual do Rio de Janeiro, foi declarado inconstitucional,
nesta quinta-feira (24/2), pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal. A regra dispde que a classificacdo
em concurso publico para o preenchimento de cargos na administracéo publica, dentro do nimero de
vagas previstas em edital, assegura 0 provimento no prazo maximo de 180 dias, contado da

homol ogagéo do resultado.

A decisio foi tomada, por maioria de votos, em julgamento de Acao Direta de inconstitucionalidade
proposta pelo procurador-geral da Republica Claudio Fontelles. As informacfes séo do site do STF.

Segundo o procurador-geral, matérias sobre o provimento de cargos publicos séo de competéncia
exclusiva do chefe do Executivo, conforme o artigo 61, parégrafo 1°, inciso I, alinea“c” da Constituicédo
Federal. Além disso, o dispositivo questionado esbarraria na conducdo da atividade administrativa
atribuida ao governador, afrontando o artigo 84, inciso XXV da CF.

O relator, ministro Carlos Ayres Britto, votou pela procedéncia da ADI, por considerar que o dispositivo
da Constituicéo fluminense, ao assegurar ao candidato aprovado o direito subjetivo a nomeacéo, ofende
o poder discricionério da Administragdo Publica, que avaliarda o momento de sua efetivacdo. Os
ministros Marco Aurélio, Celso de Méllo e Sepulveda Pertence divergiram do relator.
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